PARECER N° 501, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 617, DE 2016

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe determina a disponibilização mínima de 5% (cinco por cento) de leitos apropriados para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida em hotéis, motéis, albergues, pousadas e assemelhados.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 105a a 109a Sessões Ordinárias, de 12 a 18/08/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O artigo 24, inciso XIV, da Constituição Federal registra ser competência concorrente dos Estados membros legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência. A Carta Paulista, por seu turno, garante proteção especial às pessoas com deficiência, objetivando sua participação na sociedade (artigos 277 e seguintes).

Além do respaldo constitucional sobredito, a matéria tratada na proposta, quanto à iniciativa, é de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. Não vislumbramos, portanto, óbices para que o Estado legisle sobre o presente tema.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 617, de 2016.

a) Professor Auriel – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/10/2016.

a) Caio França – Presidente

André Soares – Caio França – Antonio Salim Curiati – Marta Costa – Geraldo Cruz – Professor Auriel – Marcos Zerbini – Gilmaci Santos – Afonso Lobato 

